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Ofício nº 198/2021






Lima Duarte, 19 de julho de 2021.

Exmo. Sr. Vereadores 

Câmara Municipal de Lima Duarte - MG

Assunto: Apresentação de Projeto de Lei Complementar nº 01/2021.
Srs. Edis,

Venho à presença de Vossas Excelências no intuito de submeter aos ilustres pares, para apreciação e deliberação, acompanhado de Justificativa, o Projeto de Lei Complementar anexo que visa regulamentar a exploração de imóveis residenciais e/ou comerciais como meio de hospedagem remunerada com prestação de serviços no Município de Lima Duarte, MG.

Junto ao projeto apresentado está sua justificativa.

Cordialmente, 

Donizete Martins de Aguiar

Vereador

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2021

Regulamenta a exploração de imóveis residenciais como meio de hospedagem remunerada com prestação de serviços no Município de Lima Duarte, MG.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA DUARTE, MG nos limites constitucionais e com fundamento nos incs. I e V do art. 158 da LOM aprova e a Prefeita sanciona a seguinte lei.
Art. 1º Esta lei regulamenta a exploração de imóveis residenciais destinados a atividade de alojamento temporário como meio de hospedagem, com fornecimento de serviços, em caráter remunerado, no município de Lima Duarte, MG.

Parágrafo único. Aplica-se subsidiariamente a Lei Federal nº 11.771/08, respeitada a disciplina específica sobre o aluguel de temporada previsto na Lei Federal nº 8.245/91.

CAPÍTULO I
DO CONCEITO DE MEIOS DE HOSPEDAGEM E SUA RELAÇÃO 
COM IMÓVEIS RESIDENCIAIS
Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se:

I - meios de hospedagem: os estabelecimentos, independentemente de sua forma de constituição, destinados a prestar alojamento temporário para uso turístico e de forma remunerada, ofertados em unidades de frequência individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros serviços necessários aos usuários, denominados de serviços de hospedagem, mediante adoção de instrumento contratual, tácito ou expresso, e cobrança de diária, nos termos do art. 23 da Lei Geral do Turismo - Lei Federal nº 11.771/08;
II - meios de hospedagem caseira: oferecimento de diárias em imóvel ou parte de imóvel particular, diretamente pelo proprietário, por terceiros ou por pessoas jurídicas, com ou sem fornecimento de serviços de hospedagem;

III - diária: é o preço de hospedagem correspondente à utilização da unidade habitacional e dos serviços incluídos, no período de 24 (vinte e quatro) horas, compreendido nos horários fixados para entrada e saída de hóspedes;

IV - intermediadores: são as agências de turismo, aplicativos, plataformas eletrônicas diversas, websites de anúncios e reservas, agências de viagem online conhecidas internacionalmente como OTAs, redes sociais e similares que utilizam sistemas ou serviços, próprios ou de terceiros, para apresentação, divulgação e reserva de períodos de hospedagem em imóveis particulares, utilizando sites na internet e aplicativos de tecnologia móvel.

§ 1º Aplica-se o disposto nos arts. 48 e 49 da Lei Federal nº 8.245/91 na locação de imóveis residenciais por temporada, podendo a disponibilização do imóvel ocorrer no todo ou em parte, mediante remuneração previamente acordada entre as partes.

§ 2º Os estabelecimentos de hospedagem que explorem ou administrem em condomínios residenciais a prestação de serviços de hospedagem em unidades mobiliadas e equipadas, bem como outros serviços oferecidos a hóspedes, estão sujeitos às determinações de que trata esta lei e atos normativos regulamentadores.

§ 3º O disposto nesta lei não se aplica aos empreendimentos imobiliários, organizados sob forma de condomínio, que contém instalações e serviços de hotelaria à disposição dos moradores, cujos proprietários disponibilizem suas unidades exclusivamente para uso residencial ou para serem utilizadas por terceiros sem caráter remunerado, com esta finalidade taxativa, por períodos superiores a 90 (noventa) dias, conforme legislação específica.

Art. 3º Considera-se enquadrado nesta lei os imóveis residenciais que são divulgados, disponibilizados ou ofertados por meio de intermediação, em qualquer forma lícita admitida no ordenamento jurídico, tais como sites, empresas constituídas para esta finalidade, aplicativos ou plataformas eletrônicas e quaisquer formas de exploração ou denominações correlatas e similares.

CAPÍTULO II 
DAS CONDIÇÕES DE OFERTA E USO DO IMÓVEL

Art. 4º A oferta de hospedagem de imóveis residenciais somente poderá ocorrer pelo proprietário do imóvel, devendo haver comprovação desta condição na ocasião do procedimento de licenciamento e concessão do alvará de funcionamento, e por intermediadores mediante contrato com o proprietário e igualmente comprovado aos órgãos competentes.

Parágrafo único. Fica vedada a oferta de hospedagem de imóveis residenciais por locatários, comodatários e quaisquer formas de direito de uso previstas em lei, salvo prévia e expressa autorização do proprietário.

Art. 5º O anúncio de aluguel temporário de imóveis no município de Lima Duarte, em plataformas eletrônicas ou assemelhados, fica condicionado à obtenção do número de Registro de Hospedagem Caseira (RHC).

§ 1º Para obtenção do RHC, o imóvel deverá cumprir os requisitos fixados por esta lei, e quando funcionarem em condomínios residenciais, necessitam também de autorização do condomínio para exploração da atividade.

§ 2º As residências que promovam meios de hospedagens caseira deverão manter na propriedade, em local visível, próximo à porta de entrada, placa informando o número de RHC.

Art. 6º Para os fins de aplicabilidade dos efeitos desta lei, a utilização de imóvel residencial como meio de hospedagem caseira, com a finalidade remunerada, deverá respeitar sua utilização pelo prazo máximo de 90 dias de forma contínua, em respeito à Lei do Inquilinato.

CAPÍTULO III 
DOS IMÓVEIS RESIDENCIAIS EM CONDOMÍNIOS

Art. 7º A exploração de imóveis residenciais com caráter remunerado em condomínios, horizontais e verticais, orientar-se-á por esta lei e seguirá as seguintes premissas para exploração:

I - haver previsão expressa de autorização na convenção do condomínio, em assembleia geral, com quórum previsto na convenção condominial, ou, na omissão deste, aprovação por maioria absoluta;

II - ser observada a destinação do condomínio e as regras e limitações quanto à perturbação ao sossego, saúde, segurança e aos costumes dos demais condôminos, sem prejuízos de observância de outras legislações de que trata a matéria.

§ 1º Os documentos de que trata este artigo deverão ser apresentados no momento do cadastro inicial do imóvel residencial, na sua renovação anual e sempre que a autoridade competente de fiscalização solicitar.

§ 2º A prévia autorização de que trata este artigo e quaisquer outros documentos complementares deverão constar ou serem mencionados no anúncio comercial do imóvel, em letras e formas legíveis, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

§ 3º Ao ofertante cabe a responsabilidade por zelar pelo cumprimento das regras estabelecidas pelos condomínios, obrigando-se a disponibilizar em local visível do imóvel as regras internas de utilização e convivência, tais como cópia do Regimento Interno e da Convenção do Condomínio, e quaisquer outras que o proprietário assim estabelecer, observados os preceitos legais e os bons costumes.

§ 4º As multas aplicadas pelo Poder Público decorrentes de infrações previstas nesta lei são independentes e não excluem nem são excluídas por eventuais penalidades aplicadas por parte dos condomínios residenciais, no caso de desrespeito às regras e previsões nas respectivas convenções condominiais.

§ 5º Os condomínios, intermediadores e administradores em geral, nos termos definidos nesta lei, ficam obrigados a colaborarem com os procedimentos fiscalizatórios, exclusivamente no que tange à utilização de imóveis residenciais com caráter remunerado, respeitadas as normas específicas do Código Civil Brasileiro, sob pena de ensejar co-responsabilidade no disposto nesta lei e suas previsões de infrações e penalidades. 

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS DOS MEIOS DE HOSPEDAGEM EM RESIDÊNCIA

Art. 8º São direitos dos prestadores de serviços relacionados ao turismo de que trata esta lei, devidamente cadastrados junto ao Município, garantidas as diretrizes da Política Nacional, Estadual e Municipal de Turismo:

I - integrar mailing das hospedagens alternativas no site oficial da Secretaria Municipal de Turismo para fins de divulgação;

II - ter acesso a programas de apoio e treinamento na área do Turismo, quando forem disponibilizados pela Secretaria Municipal responsável pelo Turismo de Lima Duarte;

III - ser mencionado, em qualquer promoção ou divulgação oficial, inclusive em campanhas promocionais realizadas pela Secretaria Municipal responsável pelo Turismo de Lima Duarte;

IV - utilizar a expressão "turismo" ou de quaisquer outra que se refira a fins turísticos, nos próprios estabelecimentos ou empreendimentos;

V - ter acesso a programas de qualificação profissional ofertados.

CAPÍTULO V 
DAS OBRIGAÇÕES dos meios de hospedagem em residência
Art. 9º São obrigações dos prestadores de serviços relacionados ao turismo de que trata esta lei, devidamente cadastrados no Município de Lima Duarte, garantidas as diretrizes da Política Nacional, Estadual e Municipal de Turismo:

I - respeitar as regras sanitárias e de saúde pública, relações de consumo e toda legislação municipal, estadual e federal pertinente;

II - em qualquer forma de divulgação e promoção, mencionar e utilizar o número de Registro de Hospedagem Caseira (RHC); além de mencionar o tipo de imóvel, metragem quadrada, número de quartos e leitos, número máximo de hóspedes;

III - apresentar, na forma e no prazo estabelecido pela Secretaria Municipal responsável pelo Turismo no Município, as informações e documentos referentes ao exercício de suas atividades, bem como qualidades e padrões dos serviços por eles oferecidos;

IV - manter em suas instalações livro de reclamações e, em local visível, livro de registro de hóspedes e o certificado de Registro de Hospedagem Caseira (RHC) concedido pela Prefeitura;

V - manter no exercício de suas atividades estrita observância aos direitos do consumidor e à legislação em vigor;
VI - obedecer e divulgar a seus hóspedes, em todos os seus anúncios de oferta dos imóveis, as regras e previsões constantes na convenção do condomínio a que se situa, se for o caso.

Art. 10. O prestador do serviço de hospedagem de que trata esta lei, direta ou indiretamente, deve informar ao fisco municipal, preferencialmente através de plataformas específicas on-line de comunicação, o recolhimento da taxa anual de funcionamento e do imposto sobre serviço de qualquer natureza, decorrentes da prestação remunerada de seu imóvel residencial.

§ 1º Considera-se, contribuinte, para os fins desta lei, o proprietário do imóvel residencial que o explore como meio de hospedagem em caráter remunerado, e de forma subsidiária, os intermediadores ou administradores responsáveis pela exploração dos mesmos, independente da forma de constituição ou denominação.

§ 2º A base de cálculo do imposto é o preço da diária do imóvel residencial utilizado como meio de hospedagem em caráter remunerado.

§ 3º Ficam obrigados os contribuintes de que trata este artigo a efetuarem o recolhimento do ISSQN referente à prestação efetiva dos serviços aos hóspedes, através dos canais específicos de comunicação com o fisco municipal, na forma do caput deste artigo e em regulamento específico a ser publicado, relativo aos procedimentos fiscais específicos para os imóveis residenciais de que trata esta lei.

Art. 11. A cada período trimestral, os contribuintes responsáveis, direta ou indiretamente, através dos canais de comunicação de que trata o artigo anterior, deverão informar às autoridades municipais, em até 30 dias ao mês subsequente deste período, as seguintes informações:

I - a quantidade de diárias comercializadas no período trimestral;

II - o preço cobrado (média); e

III - o nome, CPF e origem dos hóspedes.

Parágrafo único. A municipalidade disponibilizará formulários específicos para a prestação de tais informações.

CAPÍTULO VI 
DO REGISTRO

Art. 12. O pedido de Registro de Hospedagem Caseira (RHC) será realizado a partir do preenchimento de formulário específico a ser disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Lima Duarte, através da Secretaria Municipal responsável pelo de Turismo, devendo constar dos seguintes documentos:

I - escritura do imóvel, e quando o requerente não for o proprietário, anexar também cópia do contrato de locação e autorização do proprietário para a sublocação com firma reconhecida em cartório;

II - cópia do documento de identificação e CPF do responsável pela locação;

III - cópia do espelho do carnê de IPTU;

IV - planta do imóvel ou descrito contendo informações básicas quanto a estrutura do imóvel como quantidade de cômodos, funcionalidade de cada cômodo;

V - formulário de cadastro (Anexo I) assinado.
Art. 13. O imóvel que tiver deferido o registro, receberá o número de certificado de registro, válido pelo período de 1 (um) ano, contendo suas principais informações. 

Parágrafo único. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias antes de expirar a validade do registro, os proprietários dos imóveis deverão solicitar sua revalidação.

Art. 14. O proprietário do imóvel registrado deverá confeccionar uma placa padrão de identificação de hospedagem caseira (Anexo II), que deverá ficar fixada em local visível na entrada do imóvel sendo sua falta considerada irregularidade passível de autuação pela fiscalização municipal.

§ 1º O certificado de Registro de Hospedagem Caseira, somente será entregue ao solicitante após a apresentação da placa já confeccionada nos moldes oficiais.

§ 2º O layout da placa com o número de registro será disponibilizado em arquivo digital pela Secretaria Municipal responsável pelo Turismo, através do e-mail nele indicado.

CAPÍTULO VII

DAS PENALIDADES

Art. 15. A não-observância do disposto nesta lei sujeitará o contribuinte às seguintes penalidades, observado o contraditório e a ampla defesa:

I - advertência por escrito para sanar a irregularidade no prazo de 72 horas;

II - multa no valor de 20 UF por dia de descumprimento e por imóvel;

III - ultrapassados 30 dias sem a adequação da atividade, a multa aplicada será majorada para 50 UF;
IV - cancelamento da licença de funcionamento do imóvel residencial como meios de hospedagem em caráter remunerado.

§ 1º As penalidades previstas nos incisos II, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

§ 2º A aplicação da penalidade de advertência por escrito não dispensa o infrator da obrigação de fazer ou deixar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sustar de imediato o ato ou a omissão caracterizada como infração, sob pena de incidência de multa ou aplicação de penalidade de cancelamento da licença de funcionamento.

§ 3º Regulamento próprio disporá sobre critérios para gradação dos valores das multas e fatores de aplicação das penalidades, inclusive com previsão das hipóteses de reincidência das infrações previstas nesta lei.

§ 4º A penalidade de cancelamento da licença de funcionamento implicará na paralisação dos serviços de hospedagem de que trata esta lei e suspensão do certificado de registro, sendo deferido prazo de até 30 (trinta) dias contados da ciência do infrator, para regularização de compromissos assumidos com os usuários, não podendo, no período, assumir novas obrigações.

§ 5º Serão admitidas como prova de irregularidade para a utilização pela autoridade fiscal, qualquer imagem impressa que comprove o descumprimento desta lei, incluindo o "print" de tela do anúncio online.

Art. 16. O Município, através dos órgãos competentes, manterá sistema cadastral de informações no qual serão registradas as infrações e as respectivas penalidades aplicadas aos imóveis residenciais que os explorarem como meios de hospedagem em caráter remunerado, nos termos desta lei.

Art. 17. As multas aplicadas decorrentes das penalidades de que trata esta lei, devidamente atualizadas na data de seu efetivo pagamento, serão recolhidas à conta do Fundo Municipal de Turismo do Município, recursos estes disponíveis para aplicação e retorno financeiro em projetos voltados ao desenvolvimento do turismo local e atividades fiscais afins, observadas a leis municipais vigentes.

Parágrafo único. Os débitos decorrentes do não-pagamento da aplicação das multas previstas nesta lei, no prazo de 30 (trinta) dias, serão inscritos na Dívida Ativa do Município.

Art. 18. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da efetiva ciência pelo interessado, à autoridade que houver proferido a decisão da aplicação de penalidade, a qual decidirá no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 1º No caso de indeferimento, o interessado poderá, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, apresentar recurso hierárquico, com efeito suspensivo, para uma junta de recursos.

§ 2º Os critérios para composição e a forma de atuação da junta de recursos, de que trata o § 1º deste artigo, serão regulamentados pelo Poder Executivo.

Art. 19. Cumprida a penalidade de cassação da licença de funcionamento e cessados os motivos de sua aplicação, os sujeitos passivos de que tratam esta lei poderão requerer reabilitação junto aos órgãos competentes.

Parágrafo único. Deferida a reabilitação, as penalidades anteriormente aplicadas deixarão de constituir agravantes, no caso de novas infrações, nas seguintes condições:

I - decorridos 60 (sessenta) dias sem a ocorrência de novas infrações nos casos de advertência por escrito;

II - decorridos 90 (noventa) dias sem a ocorrência de novas infrações nos casos de multa ou cancelamento da licença de funcionamento.

Art. 20. O Município de Lima Duarte será encarregado por enquadrar os imóveis como meios de hospedagem em residência, nos termos desta lei, considerando seu porte, funcionamento e serviços prestados.

CAPÍTULO VIII
DAS INFRAÇÕES

Art. 21. Ficam sujeitos às penalidades de que trata o art. 15, os proprietários de imóveis residenciais em caráter remunerado, condomínios horizontais e verticais e intermediadores de serviços de hospedagem desta natureza, sob qualquer forma de constituição, com relação jurídica e comercial direta com aqueles imóveis, relativo às seguintes previsões de infrações:
I - não efetuar a declaração espontânea de que trata o art. 10, com vistas a informar ao órgão competente da exploração remunerada de imóveis residenciais e os cumprimentos e procedimentos de que trata esta lei;

II - não prestar esclarecimentos e informações relativos à exploração remunerada ao fisco e procedimentos de que trata esta lei;

III - dificultar e criar embaraços à fiscalização nos seus atos de rotina legal e ao acesso a informações exclusivas à exploração remunerada destes imóveis;

IV - prestar informações falsas ou omiti-las ao fisco municipal, relativas às atividades de exploração remunerada de imóveis residenciais;

V - não cumprir com as obrigações legais estabelecidas por esta lei.

Parágrafo único. A aplicação das penalidades decorrentes das infrações de que trata este artigo respeitará a ampla defesa e o contraditório, conforme previsão de recurso de que trata o Capítulo VII e atos regulamentadores relativos à gradação da aplicação de multas e demais penalidades. 

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. As orientações legais relativas ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, no que tange às infrações, penalidades e procedimento administrativo tributário, deverão observar o disposto no Código Tributário Municipal, e de forma subsidiária o disposto nesta lei.

Art. 23. A Prefeitura Municipal de Lima Duarte pode firmar convênios e parcerias com órgãos públicos ou entidades privadas para a consecução dos objetivos previstos nesta lei.
Art. 24. A Prefeitura Municipal de Lima Duarte fiscalizará o cumprimento desta lei, no âmbito de sua competência, valendo-se de sua estrutura administrativa para o efetivo poder de polícia administrativo, e o exercerá em face de toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, que exerça a atividade de prestação remunerada como meios de hospedagem em imóveis residenciais e/ou comerciais no município.

Art. 25. Os proprietários de imóveis residenciais, seja em condomínios verticais e horizontais, e os intermediadores de serviços de que trata esta lei, terão o prazo de 60 dias para adaptar-se às suas determinações, valendo de todo apoio e informações dos órgãos competentes para quaisquer esclarecimentos educativos e orientativos à sua aplicabilidade.

Art. 26. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 19 de julho de 2021.

Donizete Martins de Aguiar

Vereador

ANEXO I
FORMULÁRIO DE CADASTRO

DADOS DO PROPRIETÁRIO

Nome completo: ____________________________________________________________

CPF: _______________________________ Telefones: _____________________________

e-mail: ____________________________________________________________________

Endereço completo: _________________________________________________________

DADOS DO IMÓVEL

Endereço completo: _________________________________________________________

Denominação comercial: _____________________________________________________
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Casa

Apartamento com banheiro

Apartamento com banheiro e cozinha

Chácara
N.º dormitórios: ________ n.º de leitos: ________ n.º de banheiros com sanitário: ________

Capacidade máxima de hóspedes: _________ n.º de vagas de estacionamento: ________

n.º de cômodos adaptados a pessoas portadoras de deficiência: _________

CLASSIFICAÇÃO
Imóvel em condomínio

Imóvel locado na sua totalidade

Imóvel é a residência principal do proprietário

Imóvel é a residência secundária do proprietário

Locação parcial do imóvel

Breve descritivo do imóvel contendo informações básicas quanto a estrutura do imóvel como quantidade de cômodos, funcionalidade de cada cômodo ou anexar planta do imóvel:

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Link de sites de avaliação de hospedagem:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Link com fotos do imóvel:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Declaro estar ciente da legislação vigente e comprometo-me a cumpri-la nos termos vigentes.

Lima Duarte, ______ de __________________ de _____.

____________________________________

Assinatura do Requerente

ANEXO II 

MODELO DE PLACA DE REGISTRO DE HOSPEDAGEM CASEIRA
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE 

INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO Nº 01/2021
Nobres Edis,
Encaminho para apreciação o Projeto de Lei Complementar que “Regulamenta a exploração de imóveis residenciais e/ou comerciais como meio de hospedagem remunerada com prestação de serviços no município de Lima Duarte, MG.”
Este Projeto de Lei tem por objetivo regulamentar a exploração de imóveis residenciais como meio de hospedagem remunerada, conforme vem ocorrendo há alguns anos em nosso município e no mundo.

A exemplo da cidade de Caldas Novas, Goiás, diversas outras cidades turísticas já aprovaram lei de regulamentação para imóveis residenciais utilizados como meios de hospedagem em caráter remunerado. 

O município de Lima Duarte, um dos principais pontos turísticos de Minas Gerais, não poderia ficar de fora desta inovação legislativa que vem ocorrendo e se faz necessária para regulamentar uma situação fática existente, fato que pode ser visto por meio de plataformas de intermediação como Airbnb, Booking.com e Expedia.
Necessário apontar que o STF em inúmeros julgados já entendeu pela possibilidade de iniciativa legislativa em relação a matéria objeto do presente projeto, vejamos: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. 1. A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em matéria tributária. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - RE: 362573 MG, Relator: Min. EROS GRAU, Data de Julgamento: 26/06/2007, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-082 DIVULG 16-08-2007 PUBLIC 17-08-2007 DJ 17-08-2007 PP-00087 EMENT VOL-02285-06 PP-01147 LEXSTF v. 29, n. 345, 2007, p. 267-270)


EMENTA: ADI - LEI Nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. (ADI 724, Pleno, Celso de Mello, DJ 27/04/2001; ADI 2.464, Pleno, Ellen Gracie, DJe 25/05/2007)

Por outro lado, em relação ao tipo legislativo, cabe ressaltar que o inc. III do art. 146, da CF/88 dispõe que cabe a lei complementar regulamentar a matéria a ser analisada por esta Casa Legislativa.

Assim sendo, desta forma sucinta, estão expostas as razões que levaram ao encaminhamento do presente Projeto, para análise e votação desta Casa, esperando que os ilustres Edis o acolham, aprovando-o integralmente.

Sala das sessões, 19 de julho de 2021.

Donizete Martins de Aguiar

Vereador
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